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    APRESENTAÇÃO




    A atividade de urbanização de determinado território se dá por meio de seu adensamento populacional, conectando-se as construções erigidas no terreno a redes provedoras de serviços públicos, tais como: abastecimento de água; sistema de esgoto sanitário; coleta de lixo; sistema de iluminação etc.




    Levando-se em consideração as relevantes funções de uma cidade (v.g.: habitação, trabalho, recreação, circulação, saúde, educação, cultura), a urbanização não pode ser atividade livre para expressão egoística de empreendedorismo espontâneo de proprietários de imóveis, devendo se submeter a decisões públicas controladas e submetidas à participação popular.




    A propósito, não se deve considerar o direito de construir como uma faculdade do direito de propriedade imobiliária, o qual, supostamente, seria posteriormente limitado ou restringido pelas normas urbanísticas. Em verdade, é a legislação urbanística que concede ao titular do terreno um direito de construir antes inexistente.




    O livro de Fernando Dantas representa, de forma muito didática, com linguagem elegante e descomplicada, um relevante manifesto em favor do planejamento territorial, segundo o qual a gestão urbana deve controlar o desenvolvimento da cidade, impondo a vigência e a execução de planos urbanísticos que vinculam as administrações públicas e os particulares empreendedores.




    Com excelente densidade e admirável cadência argumentativa, o autor investiga o regime jurídico das “áreas de expansão urbana”, evidenciado a necessidade de rigor técnico para a escolha dos polígonos a serem submetidos ao processo de transformação do uso de solo rural para urbano. Também nessas “parcelas do território urbano do município, vocacionadas a comportar a destinação e os usos tipicamente urbanos e destinadas a terem o solo incorporado por infraestruturas e edificações, e com atribuição de densidades populacionais e de usos tipicamente urbanos”, deve-se impedir o desenvolvimento urbanístico desordenado e espontâneo, segundo improvisações e meras decisões (privadas ou públicas) casuísticas, sem prévio planejamento.




    No ordenamento jurídico brasileiro, o Município é o ente federativo responsável pelo planejamento e gestão do território. Cada Município brasileiro, independentemente de suas condições econômico-sociais, tem autonomia para fixar parâmetros de parcelamento, uso e ocupação do solo, estabelecendo – por exemplo – limites mínimos e máximos de lotes urbanos, variações de densidade demográfica e a quantidade mínima de área pública a ser entregue pelo empreendedor em cada projeto de loteamento.




    Entretanto, muitos municípios brasileiros (predominantemente criados sem prévio estudo de viabilidade econômica!) não apresentam capacidade institucional para se desincumbirem do expressivo múnus de execução da política de desenvolvimento urbano e ordenamento territorial. Assim sendo, em legislações urbanísticas e ambientais municipais, grassam disfuncionalidades regulatórias que são obstáculos à adequada gestão urbana, que contribuem para a proliferação de núcleos comprometidos por situações de difícil solução, como os situados em áreas de risco, insalubres, sobre aterro sanitário, oleoduto, sistema viário estrutural da cidade, unidades de conservação de proteção ambiental integral e áreas non aedificandi.




    Até mesmo em unidades federativas bem providas de capacidade institucional (com adequadas estruturas administrativas urbanísticas e ambientais e com razoáveis condições financeiras para prover seu território de infraestrutura urbana, como é o caso do Distrito Federal), verifica-se, em decorrência de equivocadas opções legislativas, adensamentos populacionais realizados fora do processo formal de transformação de uso e de parcelamento de solo, aumento do preço da terra, necessidade de elevação dos investimentos públicos e privados e ocupação indevida de áreas protegidas.




    A presente obra brinda o leitor com o interessante estudo de caso da transformação do uso do solo na região sul-sudeste do Distrito Federal, em que o autor – preocupado com as consequências sociais das normas e aplicando o método de análise econômica do direito – promove detalhado diagnóstico acerca dos acertos e dos desacertos das diretrizes de uso e de ocupação da região, com aptidão de projetar cenários e prognósticos relativos à qualidade de vida da população afetada pelas referidas diretrizes urbanísticas.




    De forma original, com muita sagacidade e aguçado senso crítico, Fernando Dantas apresenta relevantes contribuições para o aperfeiçoamento das diretrizes urbanísticas analisadas e para a institucionalização do urbanismo no Brasil (evidenciado a obrigatoriedade de planejamento como orientador da gestão urbana), com conclusões que revelam admirável capacidade de sistematização de intrincadas questões urbanísticas e ambientais; tirocínio jurídico-econômico e humanismo socialmente comprometido.




    Boa leitura a todos!




    Hercules Alexandre da Costa Benício


  




  

    PREFÁCIO




    O livro que Fernando Dantas nos apresenta é o resultado de sua investigação durante a trajetória acadêmica de mestrado. O texto é, como se constata ao imediato lançar de olhos, de múltiplas qualidades. A começar pela leitura saborosa, de texto elegante, com a precisão de quem tem estilo cartesiano de formação intelectual.




    Por outro lado, a despeito da intensa tecnicalidade que o tema requer, Fernando, por ser um jurista com vasta experiência profissional, se interessa pela realidade concreta, pela intrincada rede de relações que acabam por fornecer elementos de interpretação do fenômeno aptos não só a diagnosticar as disfuncionalidades dos institutos jurídicos, mas apontar caminhos possíveis de avanço e solução de problemas. Afinal, como ele mesmo anuncia no início do trabalho, “o fato é que a realidade contrasta muito frequentemente” com aquilo que pretendemos seja o sentido objetivo da regra, gerando a ocupação das áreas de expansão urbana nas cidades brasileiras “frequentemente de modo desordenado e sem o devido planejamento”.




    O argumento possui, como pano de fundo teórico, a pretensão de racionalidade do direito. Ou seja, apesar de mirar na realidade da experiência que interessa investigar, há presente a ideia de que as coisas devam funcionar de uma determinada forma e que o direito deve estabelecer os marcos, os padrões e as balizas desse funcionamento.




    Isso claramente se revela nas perguntas de pesquisa: 1) sobre os fundamentos da decisão sobre o planejamento urbanístico; 2) sobre a eficácia do marco normativo do Direito Urbanístico e; 3) sobre os limites da discricionariedade dos decisores a respeito da delimitação do uso e ocupação do solo. Essa assunção, pois, de uma dada racionalidade do direito condiciona o texto, o que me parece mais relevante do que a revelada opção metodológica da análise econômica dos fatos. Fica evidente que, ao contrário de muitos que utilizam a análise econômica e sua ideia de eficiência atrelada a incentivos egoístas, o autor não é um cético, mas um interpretativista, que tem como crença básica a ideia de que as normas jurídicas devem ser levadas a sério e que as ações, decisões e políticas manejadas no interior dos jogos de poder que lidam com os objetos por elas regulados, possuem um sentido de adequação, de correção, ou de justiça.




    A partir de uma abordagem pragmática, Fernando busca identificar o sentido de um dos conceitos centrais da reflexão, as “áreas de expansão urbana”, em elementos normativos presentes na ordem posta, bem como no uso atribuído pela prática jurídica, revelando novamente que, em termos de método, trabalho é complexo e rico de nuances.




    A opção pela associação, no segundo capítulo, do Plano Diretor com o conceito de função social da propriedade e com a necessária participação popular, vincula a reflexão ao padrão democrático constitucional, na medida em que as decisões devem ser informadas pelas opções dos cidadãos, seja de forma mediata, por representação, seja de forma direta. Da mesma forma, a consagração de um direito à cidade como fruição social, participação e decisão, inclina a uma hermenêutica comunitarista do Direito Urbanístico e, em especial, do processo de deliberação de um Plano Diretor.




    No capítulo 3 o leitor vai encontrar uma extensa descrição de um caso exemplar das práticas de planejamento urbanístico no Distrito Federal, que por suas características de formação e pela sua história recente, é um laboratório sociológico vivo. Nele se pode ver como as iniciativas de regularização fundiária são marcadas pelo processo de legalização do ilegal, como já amplamente estudado por Holston.




    A área objeto de estudo foi submetida a parcelamentos irregulares e ali houve intenso processo de expansão urbana, em regra sem consideração de implicações ambientais ou mesmo infraestruturais. O estilo de ocupação da área da região Sul-Sudeste do Distrito Federal foi o da sinuosidade, na anomia boba, como caracteriza Santiago Nino, em uma lógica de que as regras são um componente apenas marginal nos processos decisórios sobre as relações sociais, ao fim e ao cabo, relações cívicas entre privados e entre estes e o Estado.




    O trabalho mostra, dessa forma, a riqueza seminal que possui, pois, a partir dele é possível que se entreabram pesquisas sobre as formas de socialidade expressas nessas relações.




    Fernando estipula um critério de análise das formas fracamente coordenadas de organização social em torno do planejamento urbanístico: os incentivos econômicos. Coerente com seu ponto de partida metodológico, observa as disfuncionalidades do modo pelo qual o Poder Público lidou com a formação do espaço comum, com a aplicação assimétrica de normas, gerando custos e benefícios não isonômicos.




    A regulação desigualitária que preocupa o autor, com os sujeitos assumindo a posição de free riders no processo, pode ser compreendida no marco do modelo deslizante, impreciso, flutuante de relação normativa entre a comunidade política e os sujeitos, próprias de sociedades com níveis protoanômicos de coesão. Tem-se aí o costume de desrespeitar as regras na expectativa de que, como a capacidade de regulação e fiscalização é baixa e como, ao fim e ao cabo, haverá (como sempre houve...) algum tipo de ajuste de compromisso entre os que não atendem ao direito posto e a autoridade, no final tudo se regulariza e com isso os lucros são apropriados pelos mais espertos. Essa é a crítica que a todo momento pulsa no trabalho de Fernando Dantas.




    O livro cumpre assim dupla função: ao tempo que esquadrinha um cenário diagnóstico de nossas mazelas como sociedade, entreabre, nas proposições finais, olhares em direção a horizontes de possibilidades de aperfeiçoamento do tratamento dessas questões. Ele traz, portanto, um essencial esforço de compreensão sobre como lidamos, como sociedade, com as leis, o que revela muito sobre a nossa própria essência como povo.




    Roberto Freitas Filho


  




  

    INTRODUÇÃO




    Sobrevoar as cidades brasileiras é uma experiência interessante. Ver do alto o caos semeado pelo ímpeto de transformações brutais dos espaços territoriais remete a uma percepção estranha, de aleatoriedade nas escolhas coletivas em torno de como construímos as cidades.




    Do ponto de vista da atuação estatal, a política urbana certamente é a que está mais próxima da vida dos cidadãos. E o sucesso ou insucesso dessa política é, por certo ângulo, o pano de fundo da vida de milhões de brasileiros; é sobre esse sucesso ou insucesso que a vida dos cidadãos transcorre, nas rotinas do rush para o trabalho




    Do ponto de vista da ciência/academia, as produções em torno da política urbana iluminaram problemas e fundamentaram a criação normativa como resposta do sistema jurídico a questões contemporâneas das cidades brasileiras. A mobilização dos movimentos sociais, da academia e do setor produtivo impulsionou o constituinte a destinar um capítulo específico na Constituição Federal de 1988 à política urbana, o que ensejou uma notável produção da literatura jurídica, abrangendo diversos temas epistemologicamente associados ao Direito Urbanístico. Decerto, a edição do Estatuto da Cidade, em 2001, conferiu concretude jurídica a preceitos há muito discutidos pela comunidade acadêmica e pelos movimentos sociais urbanos.




    A literatura jurídica atribuiu e densificou o sentido de função socioambiental da propriedade, debruçando-se na compreensão das nuances e da extensão do direito à cidade, laborando na descrição da função e do conteúdo do Plano Diretor, dos fundamentos sociopolíticos para a participação popular no planejamento urbanístico e na estruturação das políticas urbanas de um modo geral.




    Desse esforço, surgiram desdobradas possibilidades de pesquisa com base em contribuições teóricas já consolidadas, permitindo reflexões em torno de questões ainda não esgotadas, sobretudo em razão da transversalidade do Direito Urbanístico que dialoga e se nutre de outros campos do conhecimento, como o urbanismo, a sociologia, as ciências ambientais, a engenharia e a economia.




    Uma das possibilidades de reflexão nesse sentido diz respeito à compreensão do processo de expansão horizontal das áreas urbanas dos municípios, considerando o desenho institucional constituído no ordenamento jurídico brasileiro, as peculiaridades e as dinâmicas locais que, de regra, não se alinham ao figurino legal.




    De um lado, compreender com maior clareza o papel do município como ente federativo competente para o exercício de regulação do uso e de ocupação do solo é imperativo para se visualizarem os limites da intervenção estatal no domínio econômico, destacando os direitos e as obrigações de quem é proprietário em áreas de expansão urbana. Isso, devido à sujeição da propriedade às funções delineadas com uma perspectiva ampla, permeada por interesses difusos que, por vezes, concorrem com os interesses proprietários. De outro lado, a análise da dinâmica de urbanificação das franjas urbanas demanda a articulação de temas como infraestrutura, transporte, poluição, violência, economia, saúde, lazer e educação; tudo, requerendo um esforço extraordinário na delimitação das questões a serem respondidas neste trabalho.




    É fato que a realidade contrasta muito frequentemente com a moldura legal. A ocupação das áreas de expansão urbana nas cidades brasileiras ocorre frequentemente de modo desordenado e sem o devido planejamento, produzindo assentamentos desprovidos de infraestrutura e capazes de gerar fenômenos urbanos diversos, alheios ao planejado.




    Contudo, é importante compreender como se conceberia a ocupação das áreas de uso rural afetadas por normas urbanísticas e como se vocacioná-las a serem incorporadas à malha urbana por meio da aplicação das regras legais e dos saberes técnicos que permeiam a atividade urbanística.




    Esse é o contexto deste estudo e dele emergem três indagações em torno da transformação do uso do solo e da ocupação das áreas de expansão urbana: a) no âmbito planejamento urbanístico municipal, quais fundamentos e critérios são utilizados na definição da escolha pública das áreas a serem submetidas ao processo de transformação do uso do solo? b) Como o Direito Urbanístico se projeta como campo normativo que vincula a função social atribuída à propriedade imobiliária às áreas de expansão urbana? c) Qual o grau de liberdade atribuído ao planejamento urbanístico na delimitação do uso e da ocupação do solo nas áreas de expansão urbana?




    Essas indagações serão objeto do seguinte esquema de pesquisa: 1) descrição das formas como se operacionalizam os modelos de urbanificação de glebas e sua integração à cidade, destacando os pressupostos e as consequências do fenômeno jurídico da transformação do uso do solo de rural para urbano nas áreas de expansão urbana e sua incorporação ao tecido urbano. Especificamente, será visto o modo de concretização das normas urbanísticas abstratamente atribuídas ao território, articulando os campos normativos com os saberes técnicos multidisciplinares, inerentes ao processo de transformação do uso do solo urbano, e o endereçando de índices urbanísticos às áreas de expansão urbana; 2) verificação das formas como se dão as relações jurídicas e econômicas relativas às áreas de expansão urbana das cidades, submetidas a regras jurídicas sui generis e ao planejamento urbanístico, elemento da política urbana que toca aos municípios e ao Distrito Federal executar. Enfoca-se a transformação jurídica do uso do solo como objeto regulado pelo município, cujas resultantes são: o lote edificável; áreas de domínio público, em vez da outrora gleba de terras situadas na expansão urbana; sua incorporação à cidade, especializando os espaços públicos e privados, conforme processo de parcelamento prescrito na Lei Federal 6.766/1979; 3) descrição do regime jurídico que baliza o planejamento urbanístico municipal no processo de transformação de uso de imóveis, cuja aplicação serve de ponto de partida para o desenvolvimento da análise de uma região específica do Distrito Federal. Em especial, será vista a aplicação das diretrizes urbanísticas estabelecidas no art. 7º a Lei Federal 6.766/1979 no planejamento urbanístico, atentando para a articulação delas com os instrumentos urbanísticos manejados para a consecução de objetivos projetados no Plano Diretor. Isso, por meio da distribuição de densidades populacionais e de limitações de ocupação que equilibrem o ambiente urbano e funcionalizem os espaços urbanos e as propriedades ali situadas.




    Em síntese, o esforço epistemológico é orientado a densificar juridicamente os aspectos que se projetam nos atributos da propriedade imobiliária localizada em área de expansão urbana, afetada pelo planejamento urbanístico, etapa da atividade urbanística exercida pelos municípios e pelo Distrito Federal. Como linha norteadora, recorre-se à ideia de discricionariedade técnica do planejamento urbanístico no âmbito da administração pública municipal, para descrever os contornos da intervenção estatal na propriedade imobiliária urbana e demonstrar as limitações técnicas que vinculam o processo de planejamento do território aos efeitos da aplicação das regras distributivas de direito de edificar sobre o solo urbano e das contrapartidas devidas pelos titulares das propriedades imobiliárias dinamizadas pela urbanificação.




    Como foco de análise, a escolha foi a região Sul-Sudeste do DF, justificada pelo fato de que, desde o Plano Diretor de Ordenamento Territorial do DF de 1997, a região foi considerada uma relevante área de expansão urbana, a ela sendo atribuída uma densidade habitacional com projeção para um contingente populacional de mais de novecentos mil habitantes. Nessa região, o Setor Habitacional Tororó (SHTo), localizado a oeste da rodovia DF-140, se destaca como um adensamento urbano que se consolida por abrigar parcelamentos de solo tanto formalizados como irregulares. Dessa situação se extraem parâmetros de referência que podem ser extrapolados para o restante da região analisada, especialmente métricas de limitação de adensamentos úteis a realização de inferências em torno dos efeitos projetados, tais como: escassez de recursos hídricos, infraestrutura de transporte que têm efeito sobre a limitação de população projetada para a Região.




    Outro aspecto em favor da região Sul-Sudeste do DF como objeto de estudo é a disponibilidade do sistema de informações públicas na página oficial da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Urbano e Habitação do Distrito Federal (SEDUH): sobre a estrutura fundiária, sobre normas de uso do solo e sobre possibilidade de interação com mapas do Zoneamento Ecológico e Econômico. Esse conjunto de informações permite a realização da análise da estrutura de incentivos em torno da anunciada transformação do uso do solo na região, especialmente pelo fato de que aquela Região ainda se encontra em processo de transformação de uso eminentemente rural para se tornar um núcleo urbano de dimensão regional.




    Ante os desafios e impactos que a dinamização urbana da região Sul-Sudeste tem sobre o Distrito Federal, em razão de sua extensão, de sua estrutura fundiária e de sua descontinuidade, em relação a outros núcleos urbanos já consolidados, são apontadas as seguintes hipóteses relativamente às normas urbanísticas incidentes sobre a região: a) que sejam incrementadas por instrumentos econômicos e urbanísticos como a transferência do direito de construir com o objetivo de remunerar iniciativas preservacionistas; b) que prevejam a possibilidade de constituição de parcerias entre o Poder Público e os proprietários de imóveis, tais como consórcios imobiliários e operações urbanas consorciadas que coordenem expectativas de bônus e de ônus no processo de urbanificação daquele território; c) que seja realizado estudo de impacto de vizinhança sobre os efeitos do adensamento populacional proposto e as medidas mitigadoras dos impactos que a transformação do uso do solo terá sobre o território estudado; d) que seja desenvolvido um MasterPlan da região, de modo a detalhar a ocupação dos espaços afetados pela DIUR 07/2018, coordenando a realização da infraestrutura comum e um cronograma que preveja a transformação do uso do solo, com o escopo de contornar a rivalidade entre agentes em torno de bens comuns.




    Compreende-se que a relativa aridez desse tema amplia sua relevância, sobretudo diante da escassez de estudos jurídicos realizados em torno das áreas de expansão urbana no campo do Direito Urbanístico. A realidade que se impõe é demonstrativa de que expansões urbanas são norteadas por interesses casuísticos, grassando, no Brasil, a precariedade do planejamento urbanístico sobre as áreas e regiões de expansão urbana. A| consequência é o crescimento da informalidade das ocupações urbanas, ante a complexidade normativa e os custos econômicos incorridos no cumprimento de todas as exigências regulatórias impostas pelas diferentes legislações urbanísticas dos municípios e do Distrito Federal.




    Do ponto de vista metodológico, a pesquisa foi desenvolvida sob o enfoque dedutivo, fundando-se, teoricamente, nas bases estabelecidas no Direito Urbanístico e no método analítico da Análise Econômica do Direito (AED). Empiricamente, foram tomadas as Diretrizes Urbanísticas (DIUR) 07/2018 e os arquivos públicos disponíveis no sistema Geoportal, no sítio da internet da Secretaria de Desenvolvimento Urbano e Habitação do Distrito Federal, com informações sobre território, suas características físicas, a infraestrutura urbana, os índices urbanísticos e as normas que referenciam o uso e a ocupação urbana no DF. Com isso, tem-se uma abordagem interdisciplinar das questões levantadas e analisadas, com o que se espera alcançar uma visão, se não completa, pelo menos mais próxima da realidade dos problemas de origem e consequentes.




    Com base nesses parâmetros, realizou-se uma análise quantitativa das áreas parceláveis do território, dos custos ambientais, com outorgas urbanísticas e com a infraestrutura requerida para a implantação de parcelamentos de solo, com impacto sobre a população máxima projetada, considerando a inexistência de infraestrutura básica que comporte a ocupação projetada nas DIUR 07/2018, ao menos no prazo de sua vigência.




    Posteriormente, frente aos resultados obtidos, desenvolveu-se uma análise em torno da aplicação das normas urbanísticas contidas nas DIUR 07/2018, as quais se originaram no pronunciamento oficial em resposta a requerimentos de parcelamento de solo região Sul-Sudeste pela Secretaria de Desenvolvimento Urbano e Habitação do Distrito Federal.


  




  

     CAPÍTULO 1




     REGULAÇÃO DO USO SOLO NAS ÁREAS DE EXPANSÃO URBANA COMO ATIVIDADE DA POLÍTICA URBANA




    As discussões em torno da execução da política urbana no Brasil sedimentaram consensos e produziram controvérsias travadas no campo do Direito Urbanístico, especialmente em torno da competência municipal para sua realização e do como se estrutura a atividade de planejamento urbanístico.




    A atuação normativa da União, em concorrência com a competência municipal em matéria urbanística, eleva o tom dos debates em torno da extrapolação dos limites das “normas gerais” contidas no parágrafo primeiro do art. 24 da Constituição Federal.




    A compreensão reiterada dos tribunais acerca dos limites da competência normativa da União infirma o protagonismo municipal relativo à regulação da matéria de maneira especial1. O arcabouço legal e institucional que se desenvolveu após a Constituição Federal de 1988 se sustenta no bloco normativo constituído com base em seus arts 182 e 183 e integrado pelas normas do Estatuto da Cidade e da Lei Nacional de Parcelamento de Solo Urbano, a Lei Federal 6.766/1979 – essa é anterior à Constituição, mas foi por ela recepcionada. Esse bloco representa as principais fontes do Direito Urbanístico brasileiro na atualidade2 e articula desenvolvimento da atividade urbanística3, à qual o planejamento e os planos urbanísticos se integram.




    2.1. UM CONCEITO JURÍDICO PARA ÁREA DE EXPANSÃO URBANA




    Para o que se propõe neste trabalho, é importante conhecer o que se compreende juridicamente por área de expansão urbana. Trata-se, principalmente, da necessidade de classificar as diferentes categorias de espaços territoriais do município ou do Distrito Federal, para tornar claras suas características, seus atributos e os diferentes regimes jurídicos aplicáveis respectivamente. E nesse contexto, apontam-se os blocos normativos que incidem sobre as propriedades imobiliárias, especialmente no que diz respeito à transformação do uso do solo como um fenômeno jurídico, tal como se considera aqui.




    A densificação do sentido jurídico atribuído às áreas de expansão urbana objetiva suprir lacunas das normas legais4, de modo que sua descrição no sistema jurídico seja coerente, íntegro5, e que seu conceito expresse, razoavelmente, um objeto relevante à consecução da política urbana.




    Nesse sentido, verifica-se que o esforço para a atribuição de um sentido jurídico à expressão “áreas de expansão urbana” é pouco frequente na literatura jurídica. Por essa razão, neste trabalho, são articulados diferentes campos do conhecimento, integrando-os às fontes do Direito, de modo a se depreender um conceito jurídico que permita visualizar os contornos normativos que qualificam os espaços territoriais na perspectiva da dualidade rural-urbano que caracteriza as áreas de expansão urbana.




    Para isso, integram-se às lentes dos juristas os saberes hauridos do urbanismo, os elementos conceituais desenvolvidos nas normas de Direito Urbanístico, do Direito Agrário, do Direito Tributário, de Direito Civil e de precedentes judiciais, buscando aspectos factuais e jurídicos que substanciem área de expansão urbano como objeto a ser conceituado no campo jurídico.




    De início, o Direito Urbanístico é o campo jurídico que trata com primazia das relações jurídicas citadinas, envolvendo o Estado, indivíduos e o espaço urbano em colidência. Por isso, a construção de um conceito de área de expansão urbana se submete aos preceitos normativos afetados por esse ramo do Direito como vetor interpretativo.




    Inclusive, a escala de análise de áreas inseridas no perímetro urbano faz com que a perspectiva do Direito Urbanístico norteie a intensidade da intervenção na propriedade, com a finalidade de nela criar espaços públicos e privados. A criação desses espaços resulta de decisões públicas submetidas à participação popular, ao menos na teoria.




    Não é ocioso afirmar que a interpretação jurídica do objeto deste estudo, regulado pelo Direito Urbanístico, tangencia vários ramos do Direito, como o Civil, o Ambiental e o Tributário. Nesse caso, a compreensão do conceito de hipótese de incidência de tributos sobre a propriedade ajuda a delimitar aquilo que é urbano, na perspectiva da relação jurídica constituída entre Estado e cidadãos, da qual resultam prestações pecuniárias6.




    É nesse caminho que se inaugura o exercício interpretativo em torno do conceito de área de expansão urbana, tomando como referência o teor do art. 32 do Código Tributário Nacional (CTN), que descreve o conjunto de elementos: propriedade, domínio útil ou posse de bem imóvel por natureza ou por acessão física, localizado na zona urbana do município, definida por lei municipal, como fato gerador do Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU).




    O parágrafo segundo do referido art. dispõe que a lei municipal pode considerar urbanas as áreas urbanizáveis ou de expansão urbana, constantes de loteamentos aprovados pelos órgãos competentes, destinados à habitação, à indústria ou ao comércio, mesmo que localizados fora das zonas urbanas.




    Da literalidade da lei, destaca-se que a norma tributária faz incidir o IPTU sobre a propriedade, a posse ou sobre o domínio da área urbana, urbanizável ou de expansão urbana, cujos usos sejam compatíveis com as intervenções próprias da atividade urbanística. Essas intervenções se referem a: obras de meios-fios ou calçamento, canalização de águas pluviais, abastecimento de água, sistema de esgotos sanitários, rede de iluminação pública, com ou sem posteamento para distribuição domiciliar, escola primária ou posto de saúde a uma distância de 3 (três) quilômetros do imóvel considerado.




    O art. 32, § 1º do CTN estabelece a localização da propriedade e a existência de melhoramentos relacionados ao processo de urbanificação como critérios para a caracterização de área urbana para fins de incidência do IPTU.




    Em outro diedro, o Estatuto da Terra traz a definição de imóvel rural no art. 4º, inciso I, como um prédio rústico, de área contínua, qualquer que seja sua localização e que se destine à exploração extrativa agrícola, pecuária ou agroindustrial, quer através de planos públicos de valorização, quer por intermédio de iniciativa privada.




    A definição de imóvel rural também é descrita no art. 15 do Decreto Lei 57/1966, que trata da incidência e da cobrança do Imposto Territorial Rural (ITR). Essa regra legal dispõe que o IPTU não incide sobre imóvel que, comprovadamente, seja utilizado em exploração extrativa vegetal, agrícola, pecuária ou agroindustrial. Em outras palavras, essa norma apresenta critérios excludentes ao conjunto de elementos determinado pelo CTN como fato gerador da cobrança do IPTU – noção inicial, ponto de partida do caminho que se está percorrendo para a identificação de um conceito de área de expansão urbana.




    Como consequência, tem-se a delimitação de incidência do IPTU por exclusão das atividades nominadas no referido ato normativo, ou seja, conclui-se que imóvel rural é aquele no qual se desenvolvem atividades de exploração extrativa vegetal, agrícola, pecuária ou agroindustrial. Sobressai-se, assim, o critério de uso atribuído ao imóvel para determinar sua destinação rural.




    Essa compreensão foi sedimentada no Tema 174 dos Recursos Repetitivos do Superior Tribunal de Justiça, cuja tese fixou a não incidência de IPTU sobre glebas de terra localizadas na área urbana do município, desde que o bem imóvel seja comprovadamente utilizado em exploração extrativa, vegetal, agrícola, pecuária ou agroindustrial7.




    Em outro ponto, o enunciado número 626 da Jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça dispõe que incide IPTU sobre imóvel situado em área considerada urbanizável ou de expansão urbana pela lei local, independentemente da existência dos melhoramentos elencados no art. 32, § 1º do CTN.




    Do que foi visto nos normativos supramencionados, um caminho possível para se conceituar juridicamente área de expansão urbana é estabelecer critérios que denotem a natureza jurídica do objeto analisado – imóvel localizado em área de expansão urbana –, com base nos atributos contidos nos enunciados mencionados.




    Em síntese, o aporte que o Direito Tributário fornece para a qualificação da natureza jurídica da propriedade imobiliária rural e da propriedade imobiliária urbana, para fins de incidência do ITR ou do IPTU, respectivamente, conjuga três critérios de aferição: (i) o geográfico, que baseia a localização da propriedade imobiliária para defini-la como rural ou urbana; (ii) o dos melhoramentos, que demanda a verificação de existência de benfeitorias tipicamente urbanas, a fim de se qualificar uma área como urbana ou urbanizável; (iii) o do uso e da destinação prevalentes do imóvel, que confirma ou infirma sua natureza rural ou urbana.




    Contudo, compreende-se que circunscrever a definição de áreas de expansão urbana aos critérios havidos do campo tributário não é suficiente para qualificar a propriedade como urbana ou rural, tampouco para conceituar peremptoriamente as áreas de expansão urbana. Isso porque, a situação geográfica do imóvel pode não ser o critério adequado para atribuir a qualidade de imóvel urbano à propriedade8, não prescindindo da aferição do uso efetivo para que se verifique a sua real destinação.
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